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 APRESENTAÇÃO 

 

A Tetra Tech Sustentabilidade (Tetra Tech) foi contratada pela Prumo Logística (Prumo) 

para avaliar a realização de atividades de transferência de petróleo e derivados por meio de 

operação Ship to Ship (STS), a partir de navios atracados no Terminal de Petróleo I (TPET 

I) localizado no Porto do Açu, São João da Barra/RJ. 

 

Este documento visa a ratificar o entendimento da viabilidade e aptidão do TPET I para 

receber operações STS, partindo de uma abordagem geral dos critérios técnico-

operacionais intrínsecos destas operações e de uma breve avaliação das atuais operações 

STS atracado no Terminal da Baía da Ilha Grande/RJ (Tebig) e STS underway realizadas 

no litoral do Espírito Santo e de São Paulo.  

 

Neste sentido, para avaliação destas informações foi desenvolvida uma abordagem 

metodológica de bases quali-quantitativas, considerando todo o arcabouço legal ambiental 

aplicável, consultas bibliográficas, dados oficiais governamentais, estudos ambientais e 

conhecimento da área de estudo. 

 

Salienta-se conclusivamente que o contexto do estudo não terá uma abordagem científica, 

e sim, gerencial e operacional, de forma a subsidiar o entendimento da plena viabilidade 

técnico-ambiental (aptidão) da realização de operações STS atracado no TPET I.   
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1.0 INTRODUÇÃO 

 

Conforme solicitação da Prumo, este documento técnico consiste no Estudo para Realização 

de Operação STS Atracado no TPET I, Porto do Açu, São João da Barra/RJ. 

 

Como já explicitado, o objetivo geral deste estudo é a abordagem e confirmação da plena 

viabilidade da operação STS atracado no TPET I no Porto do Açu, evidenciando suas 

potencialidades locacionais, técnico-operacionais e ambientais, em conformidade com os 

requisitos legais aplicáveis.  

 

Em termos gerais, o Porto do Açu, empreendimento situado no Complexo Logístico e 

Industrial do Porto do Açu (Clipa), está a cerca de 150 km dos campos exploratórios de óleo 

e gás da Bacia de Campos e conta com os terminais portuários Terminal 1 (T1) e Terminal 

2 (T2), que realizam atualmente todas as movimentações de cargas gerais e específicas 

(granéis sólidos, granéis líquidos, etc.).  

 

O T1 é um terminal offshore com uma ponte de acesso de 3 km de extensão e nove berços 

de atracação para movimentação de minério de ferro e petróleo. Três desses berços formam 

o Terminal de Petróleo I (TPET I), atualmente em fase de implantação (obras) conforme as 

condições gerais e específicas da LI n° IN025635 (Processo n° E-07/200239/2007) e da LI 

n° IN003363 (Processo n° E-07/203458/2008), voltado exclusivamente para a transferência 

de petróleo e derivados. 

 

A FIGURA 1-1 apresenta a localização do Porto do Açu e a inserção do TPET I, área deste 

estudo, no município de São João da Barra/RJ. 
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2.0 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA OPERAÇÃO SHIP TO SHIP (STS) 

 

A produção de petróleo no mar é escoada para o continente por meio de dutos ou navios 

petroleiros, os quais transferem a carga para terminais terrestres ou navios exportadores. 

Esses navios petroleiros que recebem o óleo das plataformas são chamados de aliviadores 

e a transferência desta carga da unidade de produção para o navio aliviador é chamada de 

operação de alívio ou, em inglês, off loading. 

 

No geral, os navios aliviadores são equipados com sistemas de posicionamento dinâmico 

(DP), o que garante maior segurança no transbordo a partir das unidades de produção. No 

entanto, esses navios especializados possuem custo diário de cerca de 50% maior em 

comparação com os navios convencionais, o que não torna conveniente para as empresas 

utilização de navios equipados com DP em viagens de longo curso. 

 

Dessa maneira, a transferência de petróleo e derivados entre navios, denominada Operação 

Ship to Ship (STS), é uma alternativa para evitar longos deslocamentos dos navios 

equipados com DP, barateando os custos quando o interesse é a exportação do produto. 

 

2.1 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS GERAIS 

 

A operação STS consiste na transferência de óleo cru e ou derivados de petróleo, de um 

navio para outro, que podem ocorrer tanto com os dois navios navegando em paralelo 

quanto com um deles fundeado ou atracado a uma estrutura fixa, sendo esta última 

modalidade mais segura, e a mesma prevista para ser realizada no TPET I, abordada neste 

estudo. 

 

A operação STS pode ser dividida em cinco etapas: (i) planejamento da chegada das 

embarcações; (ii) aproximação; (iii) atracação; (iv) transferência de carga e (v) partida. 

Durante cada etapa há diferentes procedimentos específicos a serem estritamente seguidos 

pela tripulação das embarcações e check lists a serem preenchidos pelo responsável da 

operação STS em desenvolvimento.  

 

Na etapa de planejamento é fundamental que se verifique a plena compatibilidade entre as 

embarcações e os equipamentos a serem utilizados, além de se garantirem que as 

condições climáticas permitam a realização de todas as etapas da operação STS, dentro 

dos parâmetros de segurança e navegabilidade. 
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Em relação às condições meteorológicas para realização da operação STS têm-se as 

seguintes considerações: 

 

 Como a transferência se realizará com um navio atracado, deve ser dada atenção 

especial às tensões máximas colocadas sobre os cabos de amarração da embarcação, 

devido aos movimentos axiais que podem ser agravados pela condição do tempo; 

 Previsões meteorológicas devem ser obtidas antes e durante a transferência;  

 Durante toda a operação de atracação, a visibilidade deve ser boa o suficiente para 

permitir manobras seguras, tendo em conta os requisitos de navegação e anticolisão; 

 Deve ser dada especial atenção a tempestades elétricas. A operação de transferência 

de carga deve ser suspensa até o momento em que é considerado seguro para retomar 

as operações e; 

 A velocidade do vento deve ser monitorada permanentemente de forma a garantir a 

segurança da operação. 

 

Os principais equipamentos que serão usados para realizar a operação STS são defensas 

primárias (fenders) e mangueiras de transferência de carga. Exemplos desse tipo de 

equipamentos usados para operações de STS são apresentados na FIGURA 2.1-1. 

 

FIGURA 2.1-1 

DEFENSAS PRIMÁRIAS E MANGUEIRAS DE TRANSFERÊNCIA DE CARGA 
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A principal função das defesas primárias (fenders) é evitar o choque entre as embarcações 

envolvidas na operação STS. Além disso, elas são capazes de absorver a energia causada 

pelo impacto da atracação e largas o suficiente para manter o afastamento entre os dois 

navios prevenindo o contato entre eles no caso da ocorrência de balanços enquanto 

estiverem amarrados um ao outro. O arranjo das defesas deverá ser capaz de distribuir a 

carga máxima prevista de impacto dentro do corpo paralelo de ambos os navios envolvidos 

na operação.  

 

A FIGURA 2.1-2 apresenta o arranjo típico das defensas primárias amarradas em uma 

embarcação e a FIGURA 2.1-3 apresenta o posicionamento de duas embarcações 

envolvidas em uma operação STS com as defensas primárias entre elas. 

 

FIGURA 2.1-2 

ARRANJO TÍPICO DE DEFENSAS PRIMÁRIAS (FENDERS) 
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FIGURA 2.1-3 

BOIAS DEFENSA (FENDERS) ENTRE AS EMBARCAÇÕES 

 

 

 

Em relação às mangueiras de transferência de carga, o diâmetro deve ser escolhido com 

base na vazão de transferência necessária e das dimensões do manifold. O diâmetro das 

mangueiras a serem usadas no TPET I será de 20’’ e o comprimento das mangueiras será 

considerado caso a caso, com a referência de que este comprimento deve ser igual a duas 

vezes a diferença máxima na altura do manifold entre os dois navios, considerado suficiente 

para permitir variações seguras na transferência. 

 

À medida que a embarcação esvazia ou enche, como resultado de transferência de carga, 

as mangueiras devem ser ajustadas de modo a evitar tensões indevidas sobre as mesmas, 

para garantir que o raio da curvatura do tubo permaneça dentro dos limites preconizados 

pelo fabricante. 

 

A autorização da transferência é concedida pela autoridade do porto após verificar as 

condições das embarcações, previsão do tempo para o período de duração da operação, 

entre outras variáveis. Antes do início da operação STS, o navio que irá receber a carga 

deverá fornecer detalhes de sua carga anterior para o navio que vai descarregar 

(embarcação que fornecerá o óleo), permitindo que a tripulação do navio que transferirá a 

carga tome as precauções adequadas.  

 

Caso seja detectado acúmulo excessivo de vapores da carga no convés ou no manifold de 

qualquer uma das embarcações, a operação de transferência deve ser imediatamente 

interrompida e apenas retomada após o potencial de risco seja controlado. 
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Qualquer vazamento ou derramamento deve ser imediatamente comunicado ao responsável 

pela transferência da carga, que deve interromper imediatamente a transferência e 

comunicar o responsável pelo controle geral. A transferência deve permanecer suspensa 

até que seja alcançado o grau de segurança necessário para a operação STS. 

 

- Considerações de Segurança 

 

A prevenção da poluição por óleo no mar é tratada na Lei Federal nº 9.966/00 (Lei do Óleo), 

a qual dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição por óleo em águas sob jurisdição 

nacional. A Resolução Conama nº 398/08 trata do conteúdo mínimo dos Planos de 

Emergência Individual (PEI) previstos na Lei do Óleo para as tipologias que especifica e, 

embora não contemple as operações STS, pode servir como referência para a indicação de 

conteúdo mínimo de um Plano de Ação de Resposta à Emergência (PARE). 

 

As considerações de segurança para operações STS são as mesmas que para qualquer 

operação de carga e descarga em terminais portuários. As normas que devem ser seguidas 

são as ditadas, entre outras, pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), Oil Companies International Marine Forum (OCIMF), International 

Maritime Organization (IMO), International Maritime Dangerous Goods (IMDG), Marina do 

Brasil, International Oil Tanker and Terminal Safety Guide (ISGOTT), além das próprias 

medidas de segurança portuária internas. 

 

O responsável pela operação levará em consideração fatores de segurança na ocorrência 

de ventos, na movimentação dos dois navios, no comportamento e na integridade das 

defensas, na falha na amarração entre os navios ou entre os navios e o porto e na previsão 

do tempo.  

 

 Outro fator que deverá ser considerado é a eliminação de corrente elétrica e de carga 

eletrostática em mangueiras de carga para garantir que potencial elétrico entre os dois 

navios envolvidos seja reduzido ao mínimo. 

 

2.2 SÍNTESE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DAS OPERAÇÕES STS 

 

Em julho de 2014 a Tetra Tech elaborou o Relatório de Adequação Técnica de Projeto 

(RATP) referente às Instalações offshore do Pátio Logístico/Unidade de Tratamento de 

Petróleo (UTP), cujo objetivo foi apresentar ao Instituto Estadual do Ambiente (Inea) as 

adequações técnicas do projeto original, com destaque para a inclusão da operação 

transferência de óleo entre navios acostados a contrabordo (Operação Ship to Ship (STS)  

Ancorado).  
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O referido RATP validou a matriz de impactos ambientais elaborada no âmbito do EIA/Rima 

do Pátio Logístico (Ecologus, 2008), ou seja, mesmo com a inclusão da nova atividade 

Operação STS, não foram identificados novos impactos (distintos dos já previstos nos 

estudos ambientais anteriores) tampouco incremento significativo de impacto nos atributos 

utilizados na Matriz de Impactos do EIA/Rima do Pátio Logístico/UTP, mantendo 

integralmente a avaliação dos atributos apresentada, notadamente Relevância e Magnitude. 

 

Em consonância aos impactos identificados no RATP, o Relatório Técnico de Análise 

Ambiental de Alternativas para Transferência de Petróleo e Derivados (in Análise de 

Alternativas; Moffat & Nichol, 2014) elaborado pela Consultoria, Planejamento e Estudos 

Ambientais (CPEA) apresentou os impactos ambientais efetivos e potenciais identificados e 

a avaliados para a transferência STS de petróleo e derivados em ambiente offshore. 

 

Apresenta-se a seguir uma síntese dos impactos ambientais identificados e avaliados pela 

Tetra Tech no âmbito do RATP das Instalações Offshore do Pátio Logístico/UTP, alinhada 

com a desenvolvida pela CPEA no âmbito da Análise de Alternativas. 

 

Ressalta-se que a avaliação realizada pela Tetra Tech considerou apenas operações STS 

com navios atracados enquanto que a CPEA considerou operações STS em ambiente 

offshore (underway), indicando que o STS no TPET I apresenta as mesmas condições de 

potenciais impactos ambientais que aquelas de STS underway. 

 

Esta informação corrobora com o entendimento de que o TPET I apresenta significativas 

vantagens em relação ao ambiente offshore para receber operações STS, visto que os 

procedimentos operacionais e os potenciais impactos socioambientais associados são os 

mesmos, oferecendo ainda maior grau de segurança operacional por tratar-se de navios 

atracados e com tempo de resposta às emergências significativamente baixo. 

 

Portanto, o quadro síntese apresentado este documento está adequado à realidade de 

navios atracados no TPET I (QUADRO 2.2-1).  
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QUADRO 2.2-1 

QUADRO SÍNTESE DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Fator 

Ambiental 
Fator de Impacto Impacto 

Avaliação de Impactos Medidas 

C; M; A; 

P; K 
Reversibilidade Abrangência Relevância Magnitude Duração Manifestação Ocorrência Incidência Prazo Natureza 

F
ís

ic
o

 

Geração de ruído pela operação 

de máquinas, veículos e 

operação da draga 

Alteração dos níveis de ruído na 

operação 
Reversível (1) Local (3) Moderada (1) Baixa Permanente Cíclica Real Direta Curto Negativa C; M; A 

Geração e emissão de material 

particulado 
Alteração da qualidade do ar Reversível (1) Local (3) Moderada (1) Baixa Temporária Descontínua Potencial Direta Curto Negativa C; M 

Lançamento da água de retorno 

hidráulico no mar, Geração de 

efluentes líquidos e esgotos 

domésticos 

Alteração da qualidade da água Reversível (1) Local (3) Moderada (1) Baixa Temporária Contínua Potencial Indireta Curto Negativa C; M 

B
ió

ti
c

o
 Intensificação do tráfego de 

embarcações 

Abalroamento de cetáceos e 

quelônios marinhos 
Irreversível (3) Regional (5) Relevante (3) Alta Permanente Descontínua Potencial Direta Curta Negativa A 

Incremento do fluxo de 

embarcações 

Risco de introdução de espécies 

exóticas 
Irreversível (3) Regional (5) Relevante (3) Alta Permanente Contínua Potencial Indireta 

Médio a 

Longo 
Negativa A; C 

S
o

c
io

e
c
o

n
ô

m
ic

o
 

Incremento do fluxo de 

embarcações 

Interferência sobre as rotas de 

pesca de camarão 
Irreversível (3) Regional (5) Relevante (3) Alta Permanente Descontínua Real Indireta 

Médio a 

Longo 
Negativa  

Interferência sobre as dinâmicas 

das pescarias que utilizam 

aparelhos de deriva e pesca 

Interferência sobre as dinâmicas 

das pescarias que utilizam 

aparelhos de deriva e pesca 

Irreversível (3) Regional (5) Moderada (1) Moderada Permanente Descontínua Real Indireta 
Média a 

Longo 
Negativa  

Nota: Medidas de Controle (C); Mitigação (M); Acompanhamento (A); Potencialização (P); Compensação (K). 

Fonte: ECOLOGUS, 2008  
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3.0 OPERAÇÕES STS NO BRASIL 

  

As operações STS realizadas no litoral brasileiro são basicamente de três modelos: (i)n 

atracado, com navios encostados a um cais; (ii) fundeado, com navios presos ao fundo do 

mar; e (iii) underway, quando ocorrem aproximação e transferência em navegação, com os 

navios amarrados entre si a contrabordo.  

 

Conforme mencionado anteriormente, as operações STS do modelo atracado realizadas no 

Terminal da Baía da Ilha Grande/RJ (Tebig) e do modelo underway realizadas no litoral do 

Espírito Santo e de São Paulo serão abordadas de forma interfaceada àquelas previstas 

para o TPET I, buscando evidenciar a viabilidade e aptidão do TPET I para este tipo de 

atividade. 

 

A FIGURA 3-1 apresenta as áreas de realização de operações STS no Brasil, destacando-

se os modelos underway e atracado. 

 

Atualmente no Brasil, vigora a Instrução Normativa (IN) Ibama nº 16/13, a qual regulamenta 

os procedimentos técnicos e administrativos para a emissão da Autorização Ambiental para 

a realização de operações Ship to Ship em águas jurisdicionais brasileiras, ressaltando aqui 

que esta IN se aplica apenas ao modelo underway. 

 

Conforme essa IN são consideradas Áreas de Restrição às operações STS as (i) Áreas 

costeiras a menos de 50 km do litoral; (ii) Áreas a menos de 50 km de Unidades de 

Conservação marinhas (federais, estaduais ou municipais); e (iii) Áreas de Montes 

Submarinos em profundidades inferiores a 500 m de lâmina d'água 

 

Para STS em áreas que se enquadrem nos requisitos anteriormente mencionados 

poderão ser submetidas a análise do Ibama mediante justificativa técnica, visando 

processo de autorização. 

 

Ainda conforme a IN 16/13, a realização de operações STS fica proibida na Bacias da 

Foz do Amazonas e de Pelotas; e na Área do Complexo Recifal de Abrolhos, entre os 

paralelos 15°45' S e 19°38'S. 
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FIGURA 3-1 

OPERAÇÕES STS NO BRASIL 
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 Terminal da Baía da Ilha Grande/RJ (Tebig) 

 

O modelo utilizado na Baía da Ilha Grande, em Angra dos Reis/RJ é a alternativa com os 

dois navios ancorados. No final de 2014, a Petrobras completou 225 operações STS 

realizadas na Baía da Ilha Grande. Na ocasião a empresa divulgou que as operações foram 

realizadas com plena segurança no que se refere às manobras, navegação e proteção ao 

meio ambiente.  

 

Em 18/03/15 ocorreu um vazamento de 560 litros de óleo no mar que resultou em multa de 

R$ 2,38 milhões e no cancelamento da Licença de Operação (LO IN028947) por parte do 

Conselho Diretor do Instituto Estadual do Ambiente (Inea).  

 

Devido à sensibilidade ambiental da região, as restrições para operação STS comprometem 

sua viabilidade técnico-econômica.   

 

 Poligonal Offshore (Campo de Golfinho - Espírito Santo) 

 

No final de 2013, a Petrobras Transporte S.A. (Transpetro) iniciou operações no litoral norte 

do Espírito Santo do modelo underway de STS, com os dois navios em movimento dentro 

de uma área autorizada. Até janeiro de 2015 foram realizadas 14 operações nessa 

modalidade. 

 

Este modelo underway foi utilizado no estudo da CPEA para a Prumo sobre os impactos 

ambientais efetivos e potenciais identificados e a avaliados para a transferência STS de 

petróleo e derivados em ambiente offshore.  

 

A área estabelecida para as operações STS está localizada na costa do Estado do Espírito 

Santo, a cerca de 41 milhas náuticas de distância (cerca de 76 km) no ponto mais próximo 

à costa (FIGURA 3-1), se enquadrando no Inciso I do Artigo 8º da IN 16/13. 

 

Para determinação desta área foram realizados estudos de análise de risco qualitativa e 

simulações de manobralidade considerando as situações de mar mais severas. 

 

 Poligonal Offshore (Bacia de Santos – São Paulo) 

 

As operações STS underway realizadas na Bacia de Santos são de responsabilidade da 

Fendercare do Brasil Comércios e Serviços Ltda. (Fendercare) e foram autorizadas pela 

Marinha do Brasil em 11/02/14 por meio do Ofício nº 20-126/DPC-MB.  

 

As áreas selecionadas, Áreas 1 e 2, possuem 3.060 km2 e 4.370 km2 de extensão e distam 

cerca de 90 km e 70 km da costa, respectivamente (FIGURA 3-1), se enquadrando no Inciso 

I do Artigo 8º da IN 16/13. 
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4.0 OPERAÇÕES STS NO PORTO DO AÇU (TPET I) 

  

O TPET I prevê a atividade de transferência de óleo STS a contrabordo diretamente entre 

navios com um dos navios atracado à uma estrutura fixa. 

 

Desta forma, o TPET I passará a ter capacidade de receber até seis embarcações, sendo 

três atracadas nos berços e três a contrabordo dessas embarcações para realização da 

operação STS. A operação STS será realizada de maneira independente em cada berço, 

sendo que a transferência do óleo entre as embarcações será feita por quatro braços de 

carregamento (mangueiras).  

 

O layout esquemático com o posicionamento das embarcações para realização da atividade 

de transferência de óleo via STS no TPET I é apresentado na FIGURA 4-1. 

  

A operação STS a ser realizada do TPET I do Porto do Açu apresenta características 

semelhantes àquelas realizadas offshore, como ratificado pela comparação de matrizes de 

impactos dos estudos da Ecologus (2008); Tetra Tech (2014) e CEPEA (2014). 

 

Sobretudo, significativos ganhos logísticos, operacionais e socioambientais são aplicáveis 

às operações STS atracado no Porto do Açu, como:   

 

 evitar acidentes com embarcações pesqueiras, de carga ou de apoio marítimo, visto que 

as operações são realizadas em ambiente restrito nos berços do TPET I; 

 condições meteorológicas predominantes e favoráveis às operações durante o ano 

todo; 

 ausência de unidades de conservação marinhas (federais, estaduais ou municipais) 

próximas ao empreendimento; 

 disponibilidade de recursos e menor tempo de resposta em caso de emergências;  

 localização privilegiada que concilia a facilidade logística entre as áreas de produção e 

de destino dos produtos; 

 alternativa logística portuária e redução da pressão sobre demais terminais do país; e 

 Favorabilidades logísticas com os campos exploratórios das bacias de Campos e do 

Espírito Santo (FIGURA 4-1). 
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FIGURA 4-1 

CAMPOS EXPLORATÓRIOS DAS BACIAS DE CAMPOS E DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

 

Os estudos de modelagem de dispersão de derrame de óleo demonstram que, 

principalmente no inverno, ocorre probabilidade de toque nos municípios de São João da 

Barra (RJ), Campos dos Goytacazes (RJ) e São Francisco de Itabapoana (RJ). No entanto, 

a disponibilidade de recursos e o baixo tempo de respostas de emergência apontam que o 

STS no TPET I não interferirá em áreas de interesse, como o estuário do rio Paraíba do Sul 

e seus ambientes de mangues.  

 

Neste sentido, pode-se inferir que o TPET I apresenta condições favoráveis consolidadas 

de viabilidade e aptidão para realização de operações STS atracado, com significativas 

vantagens técnico-operacionais; de segurança e manobrabilidade e, principalmente, no 

baixo tempo de resposta às emergências e de adoção de medidas de controle de outros 

impactos, em comparação com as áreas offshore na costa do Espírito Santo e de São Paulo.    
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5.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar das operações STS underway realizadas em ambiente offshore serem vantajosas 

em relação ao atracado STS devido à não utilização de portos e terminais brasileiros para 

receberem os navios petroleiros, visto que a capacidade dos terminais aquaviários 

destinados a movimentação e exportação de petróleo está próxima aos seus limites 

operacionais, têm-se que a implantação do TPET I no Porto do Açu facilitará a logística de 

transporte de óleo da sua área produtora até o destino final e está apto a receber as 

demandas das atividades petrolíferas da Bacia de Campos.    

 

Considerando os quadros de avaliação de impactos ambientais relativos às operações 

underway e atracado, são identificados impactos potenciais semelhantes, indicando ainda 

que o ambiente costeiro de São João da Barra responde de forma semelhante à análise feita 

para ambientes offshore. 

 

As restrições legais preconizadas na IN 16/13 não se aplicam ao ambiente do TPET I, 

salientando a ausência de unidades de conservação marinhas (federais, estaduais ou 

municipais) próximas ao TPET I e o baixo tempo de respostas à emergência, o que 

impede qualquer interferência no estuário do rio Paraíba do Sul e seus manguezais, 

considerados como importante área sensível próxima ao empreendimento.   

 

Conforme descrito anteriormente, a operação STS no Açu apresenta alguns ganhos 

logísticos, operacionais e socioambientais que evidenciam sua viabilidade e aptidão, tais 

como:   

 

- evitar acidentes com embarcações pesqueiras, de carga ou de apoio marítimo, visto que 

as operações são realizadas em ambiente restrito nos berços do TPET I; 

- condições meteorológicas predominantes e favoráveis às operações durante o ano 

todo; 

- ausência de Unidades de Conservação Marinhas (federais, estaduais ou municipais) 

próximas ao empreendimento; 

- disponibilidade de recursos e menor tempo de resposta em caso de emergências;  

- localização privilegiada que concilia a facilidade logística entre as áreas de produção e 

de destino dos produtos; 

- alternativa logística portuária e redução da pressão sobre demais terminais do país. 

 

Finalmente, infere-se que o TPET I apresenta condições favoráveis para realização de 

operações STS atracado, em detrimento das áreas offshore na costa do Espírito Santo e de 

São Paulo.    
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6.0 EQUIPE TÉCNICA 

 

A equipe técnica da Tetra Tech responsável pela elaboração deste relatório é apresentada 

no QUADRO 6-1:  

 

QUADRO 6-1 

EQUIPE TÉCNICA DA TETRA TECH 

 

Nome Formação Função Registro Profissional 

Bruno Civolani e Said Eng. Químico Supervisão Geral  CREA 5061719889 

Affonso V. Novello Neto Biólogo Coordenação Geral CRBIO 014578/01 

Mateus do N. Fonseca Biólogo Coordenação Técnica CRBIO 48.541/02 

Joseane Urgnani Geógrafa Geoprocessamento CREA PR-117196/D 
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